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                              FEDERAÇÃO CATARINENSE DE MUNICÍPIOS - FECAM

                               ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL – EGEM



	CURSO DE QUESTÕES POLÊMICAS SOBRE LICITAÇÃO PÚBLICA E CONTRATO ADMINISTRATIVO

	Objetivo

	Através da pontuação de diversas questões polêmicas acerca da licitação pública, contrato administrativo, registro de preços, contratação direta e do estatuto de micro e pequenas empresas, orientar os participantes com base na prática, aliada ao entendimento doutrinário e jurisprudencial sobre as matérias citadas.

	Público-alvo 

	Presidente e membro da comissão de licitação, pregoeiro, membro de equipe de apoio, chefe do departamento de compras, assessor jurídico e demais interessado.

	Número de vagas

	80

	Carga Horária  

	10 horas/aula 

	Edições, local e data

	Local: AMEOSC
          São Miguel do Oeste

Data: 25 de novembro 
Associações de Abrangência: AMEOSC e AMERIOS

	Programação

	Primeiro Dia 
08h30 às 12h

1. Quais as principais novidades da Lei nº 12.349/10 em relação às licitações públicas? Como deve ser aplicada a margem de preferência para os produtos manufaturados e serviços nacionais, em conformidade ao § 5º e seguintes do artigo 3º da Lei nº 8.666/93?
2. Como estruturar licitações para contratação de serviços de publicidade, de acordo com 12.232/10?

3. Qual a diferença entre empreitada por preço global e por preço unitário? Quais os impactos da Lei de Diretrizes Orçamentárias da União (Lei nº 12.309/10) em relação às licitações de obras e serviços de engenharia? Em empreitada por preço global, constando-se erro na definição dos quantitativos, é permitido promover alteração contratual?

4. Quais as diretrizes para o planejamento das licitações públicas? O que se pode fazer na fase de planejamento para evitar número excessivo de aditivos?

 5. Pode haver compensação entre acréscimos e supressões?

13h30 às 17h30

6. Quais os requisitos para a prorrogação dos contratos administrativos? Em quais hipóteses é permitido firmar contrato por prazo de 120 meses, de acordo com o inciso V do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, introduzido pela Lei nº 12.349/10?
7. Qual a diferença entre atestado de capacidade técnico operacional e profissional? Pode-se exigir quantitativos? Como definir os quantitativos? 

8. Pode-se permitir a soma de quantitativos havidos em mais de um atestado?

 9. Qual a diferença entre reajuste, revisão e repactuação?

 10. Quais as penalidades administrativas a que se sujeitam os licitantes e contratados? Qual a abrangência da suspensão temporária e da declaração de inidoneidade? Qual o procedimento para aplicar as sanções administrativas?  A declaração de inidoneidade acarreta a rescisão de contrato firmado anteriormente pela empresa penalizada? A Administração Pública pode desconsiderar a personalidade jurídica de empresa licitante?

11. O que trata a Lei 12.462/11?


	Docente 

	 Cauê Vecchia Luzia
Advogado (OAB/SC nº 20.219). Mestrando em Direito do Estado pela UFSC – Universidade Federal de Santa Catarina, com pesquisa na área de licitações públicas e controle da administração pública (2011). Pós-Graduado em Direito Público e em Processo Civil pelo CESUSC – Complexo de Ensino Superior de Santa Catarina (2009). Graduado em Direito pela UFSC – Universidade Federal de Santa Catarina (2004). Palestrante convidado em eventos acadêmicos na área de Direito Administrativo. Professor universitário em cursos de graduação e pós-graduação, na disciplina de Direito Administrativo, com ênfase em licitações, serviços públicos e controle da administração pública. Membro nato da ALAE – Aliança da Advocacia Empresarial. Colaborador do Grupo de Pesquisa Direito e Literatura (D&L/UFSC). Autor de artigos e ensaios publicados em revistas especializadas.

	Investimento

	Participante
Valor (por inscrição)
Servidores de municípios filiados à FECAM
R$ 150,00
Demais participantes
R$ 300,00
 
Informações: 
Ao efetuar a inscrição, o sistema gerará automaticamente um boleto bancário para pagamento. 

Efetue o pagamento na data de vencimento e garanta a homologação da sua inscrição. 

As notas fiscais serão enviadas pelos Correios, juntamente com os certificados, a partir dos dados informados no ato da inscrição, no campo: “Dados para a emissão da nota fiscal”

	Demais Informações

	 (48) 3221 8800 ou egem@egem.org.br 
Inscrições site www.egem.org.br 

	Promoção 

	Federação catarinense de Municípios – FECAM
AMEOSC

	Execução

	Escola de Gestão Pública Municipal – EGEM


